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b) O Decreto Legislativo Regional n.º 14/85/A, de 23 
de Dezembro;

c) O Decreto Regulamentar Regional n.º 19/98/A, de 
2 de Julho.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do 3.º mês 
seguinte ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 26 de Janeiro de 2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de Fevereiro 
de 2011.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, José António Mesquita. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 4/2011/A

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 19/2009/A, de 30 de Novembro, que cria o Vale Saúde

O Decreto Legislativo Regional n.º 19/2009/A, de 30 de 
Novembro, criou o Vale Saúde na Região Autónoma dos 
Açores, que tem como objecto o pagamento de cirurgias 
aos utentes do Serviço Regional de Saúde.

O objectivo do Vale Saúde é a redução das listas de 
espera de cirurgia aos utentes do Serviço Regional de 
Saúde.

Para efeitos do referido diploma, considera -se entidade 
prestadora «a unidade de saúde privada pertencente ao 
sector social, designadamente Misericórdias, outras insti-
tuições particulares de solidariedade social e entidades de 
natureza mutualista, protocolada, contratada ou conven-
cionada para a realização de cirurgias aos beneficiários».

Acontece que se tem verificado que as entidades priva-
das de carácter social por si só não darão resposta adequada 
ao objectivo do Vale Saúde, devido ao escasso número que 
pratica cirurgias.

Face a esse facto, urge alargar o âmbito do conceito de 
entidade prestadora com as quais o Serviço Regional de 
Saúde poderá convencionar, contratar ou protocolar para 
a realização de cirurgias aos utentes.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República e do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 19/2009/A, 
de 30 de Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) «Entidade prestadora» a unidade de saúde privada 
ou pertencente ao sector social, designadamente Miseri-
córdias, outras instituições particulares de solidariedade 
social e entidades de natureza mutualista, protocolada, 
contratada ou convencionada para a realização de ci-
rurgias aos beneficiários;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 26 de Janeiro de 2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de Fevereiro 
de 2011.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 5/2011/A

Regime da dispensa de medicamentos em unidose

Nas sociedades modernas, os medicamentos assumem 
particular relevância pelos benefícios que proporcionam, 
mas igualmente pelos custos que acarretam.

Com vista a alcançar melhores resultados em termos de 
saúde pública e de custo/benefício, que privilegiem uma 
política mais racional do medicamento, assume especial 
importância adoptar medidas que assegurem ao utente medi-
camentos de qualidade a um preço reduzido e que, simulta-
neamente, permitam a redução das despesas, suportadas pelo 
sector público com a comparticipação de medicamentos.

É neste âmbito que se enquadra a solução adoptada no pre-
sente diploma, cujo objectivo passa pela disponibilização de 
medicamentos em dose única pelos serviços farmacêuticos das 
unidades de saúde do Serviço Regional de Saúde e pelas far-
mácias de oficina instaladas na Região Autónoma dos Açores.

Visa -se, com esta iniciativa, reduzir a despesa suportada 
pelos utentes, mediante a disponibilização da quantidade de 
medicamentos ajustada ao tratamento prescrito, atenuar o des-
perdício, resultante da inadequação das embalagens aos tempos 
de tratamento, e diminuir as despesas suportadas pelo Serviço 
Regional de Saúde, pela interacção dos factores relacionados 
com o aproveitamento inerente às economias de escala, que 
resultam na redução dos preços dos medicamentos em razão 
da sua aquisição em grandes quantidades, bem como no me-
nor consumo resultante da disponibilização em dose única.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República e do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma estabelece o regime de dispensa de 
medicamentos em unidose pelos serviços farmacêuticos 




